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RESUMO

Este estudo teve por objet ivo analisar r iscos ocupac ionais e medidas 

prevent ivas adotados pelos agentes comunitár ios de saúde (ACS) de uma 

Unidade Básica de Saúde (UBS) do Ceará. Trata-se de um estudo transversal, 

de natureza descr it iva e abordagem qualitat iva realizado em março de 2019, 

com seis ACS de uma UBS do Ceará. A pesquisa foi realizada por meio da 

aplicação de um quest ionár io contendo 15 questões e por meio de entrev istas 

semiestruturadas e indiv iduais. Os dados foram organizados e computados 

ut il izando o programa Microsof t Excel 2016. Há predominânc ia do sexo 

feminino na prof issão e uma média de idade de 34 anos. A maior ia dos ACS 

buscou uma formação de maior nível e está atuando no mesmo ter r itór io 

há mais de c inco anos, sendo um grupo de baixa rotat iv idade dentro da 

UBS. Dentre os prof issionais, 100% ident if icaram r iscos durante a realização 

do seu trabalho. Ev idenc iou-se que o processo de trabalho desses ACS vem 

acar retando consequênc ias em sua saúde e qualidade de v ida. Vale ressaltar 

que eles af irmam conhecer e adotar medidas de segurança durante a execução 

do trabalho, pr inc ipalmente os cuidados no trânsito e uso de proteção solar. 
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ABSTRACT 

This study aimed to analyze occupat ional r isks and prevent ive measures adopted by Community Health Agents 

(CHA) of a Basic Health Unit (BHU) in Ceará. This is a cross-sec t ional study of descr ipt ive nature and qualitat ive 

approach car r ied out in March 2019, with six CHA f rom a BHU in Ceará. The research was car r ied out using a 

quest ionnaire with 15 quest ions, and semi-structured and indiv idual inter v iews. The data were organized and 

computed using the program Microsof t Excel 2016. The female gender predominates in the profession and the 

average age is 34 years. Most CHAs sought higher level training and have been work ing in the same ter r itor y for 

over f ive years, being a group with low rotat ion within the BHU. 100% of the CHAs ident if ied r isks while per forming 

their work. It became ev ident that the work process of these CHAs has brought consequences to their health and 

quality of l ife. It is notewor thy that they claim to know and adopt safety measures at work, espec ial ly the care 

in traf f ic and use of sunscreen. 

RESUMEN 

Este estudio tuvo por objet ivo analizar r iesgos ocupac ionales y medidas de prevenc ión adoptadas por los Agentes 

Comunitar ios de Salud (ACS) de una Unidad Básica de Salud (UBS) del Ceará. Se trata de un estudio transversal 

de naturaleza descr ipt iva y abordaje cualitat ivo realizado en marzo de 2019, con seis ACS de una UBS del Ceará. 

La invest igac ión fue realizada por medio de la aplicac ión de un cuest ionar io con 15 cuest iones y a través de las 

entrev istas semiestructuradas e indiv iduales. Los datos fueron organizados y computados ut il izando el programa 

Microsof t Excel 2016. Hay predominanc ia del sexo femenino en la profesión y una media de edad de 34 años. 

La mayor ía de los ACS buscó una formac ión de mayor nivel y está actuando en el mismo ter r itor io desde hace 

c inco años, siendo un grupo de baja rotac ión dentro de la UBS. 100% de los ACS ident if icaron r iesgos durante la 

realizac ión de su trabajo. Se ev idenc ió que el proceso de trabajo de estos ACS v iene trayendo consecuenc ias en 

su salud y calidad de v ida. Se resalta que los mismos af irman conocer y adoptar medidas de segur idad durante la 

ejecuc ión del trabajo, pr inc ipalmente los cuidados en el tráf ico y uso de protecc ión solar.

INTRODUÇÃO

O processo de formação e consolidação do Sistema 

Único de Saúde (SUS) no Brasil foi marcado pelo 

reconhec imento do direito universal à saúde garant ido 

na Const ituição Federal de 1988. Juntamente a isso, 

também se destacou a reorganização do modelo 

de atenção à saúde ex istente, em que a Atenção 

Pr imár ia à Saúde (APS) foi t ida como eixo e modelo 

pr ior itár io¹.

Com a cr iação do Programa Saúde da Família (PSF), 

que poster iormente passou a ser chamado Estratégia 

Saúde da Família (ESF), a família tornou-se o centro 

dos cuidados e da organização dos processos de 

trabalho, ex igindo, assim, que a equipe conheça 

o ter r itór io e como cada família se reconhece e 

se cuida, para, dessa forma, oferecer uma melhor 

assistênc ia².

Um dos membros integrantes dessa equipe é o 

agente comunitár io de saúde (ACS)2. O Programa de 

Agentes Comunitár ios de Saúde (PACS), precursor 

do PSF/ESF, é considerado a pr imeira estratégia em 

âmbito nac ional que teve o objet ivo de ampliar e 

for talecer as ações de promoção e prevenção à saúde, 

desenvolv idas com a comunidade³. 

O ACS foi cr iado no Brasil na década de 90, na 

busca de estratégias para melhorar as condições de 

bem-estar e qualidade de v ida da população. Essa 

classe de trabalhadores surgiu com a implementação 

de ações simples para interceder na saúde da 

população4, controlando os pr inc ipais problemas de 

saúde pública de cada momento histór ico.

As funções do ACS foram pensadas justamente 

para que esse prof issional se tornasse um elo entre 

a Unidade Básica de Saúde (UBS) e a população dos 

ter r itór ios de atuação. A forma como esse trabalho é 

desenvolv ido expõe diar iamente esses prof issionais 

a situações desaf iadoras, que ex igem destes 

habilidades tanto f ís icas quanto psíquicas5.

Há algum tempo vem se pensando em formas de 

prevenir e, consequentemente, diminuir o desgaste 

causado à saúde do ACS por conta de seu trabalho. 

Par t indo do ponto de v ista da saúde do trabalhador, 

as cargas do processo de trabalho inter ferem 

diretamente sobre a saúde do indiv íduo, podendo 

carac ter izar adoec imento orgânico e/ou psicológico6.

A proposta de estudar esta temát ica surge a 

par t ir da v ivênc ia prof issional na residênc ia em 

Saúde da Família e Comunidade. O fato de atuar e 

exercer at iv idades cot idianas de forma mais próx ima 
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a esse grupo fez surgir o interesse de conhecer um 

pouco mais sobre os r iscos ocupac ionais aos quais 

estão expostos e quais são as medidas prevent ivas 

adotadas. Além disso, a realização deste t rabalho 

concret iza-se como uma forma de dar-lhes maior 

impor tânc ia dentro da equipe e estreitar mais ainda 

os laços com essa classe t rabalhadora. 

Ao mesmo tempo em que faz par te da equipe de 

saúde, o ACS faz par te também da comunidade, o que 

o torna um dos pr inc ipais elos entre os prof issionais 

e a comunidade, reforçando sua impor tânc ia dentro 

da ESF. Discut ir sobre as at iv idades laborais e de 

saúde do prof issional ACS pode ainda contr ibuir 

com a qualif icação da prestação de ser v iços na APS, 

tendo em v ista que, a par t ir desse conhec imento, 

poderemos construir estratégias que possam 

cor roborar a qualif icação dessas at iv idades.

As ações de atenção à saúde do trabalhador ainda 

se encontram um tanto aquém do esperado dentro 

das UBS. Poucos são os t rabalhos voltados para a 

atenção e cuidados a esse público, e a abordagem 

dessa temát ica poderá contr ibuir para a efet ivação 

da área da Saúde do Trabalhador no SUS, no contexto 

da APS, além de contr ibuir com a literatura sobre o 

tema. 

Dessa forma, o presente estudo objet ivou analisar 

os r iscos ocupac ionais aos quais os ACS de uma UBS 

estão expostos e ident if icar como classif icam as 

medidas prevent ivas adotadas por eles.

METODOLOGIA

O presente estudo é do t ipo transversal , 

descr it ivo e de abordagem qualitat iva. Foi realizado 

no munic ípio de Quixeramobim, localizado no Ser tão 

Central do Ceará, que está situado na Mesor região 

dos Ser tões Cearenses, a 200 quilômetros da capital 

For taleza, possuindo uma população est imada em 

aprox imadamente 80.000 habitantes e sendo a 

segunda maior c idade do Ser tão Central7.

A coleta de dados foi realizada no mês de março 

de 2019, com os ACS na própr ia Unidade Básica em 

que exercem suas at iv idades. Inic ialmente, realizou-

se o contato com cada um de forma indiv idual , para 

a explicação sobre a pesquisa e seus objet ivos; após 

o prof issional aceitar par t ic ipar da pesquisa, foi 

feita a aplicação de um quest ionár io e a realização 

de entrev ista semiestruturada.

Os cr itér ios de inclusão para a par t ic ipação 

no estudo foram: trabalhar como ACS da UBS; 

ter um per íodo mínimo de um ano de atuação 

naquele ter r itór io; aceitar responder e entregar o 

quest ionár io respondido juntamente ao Termo de 

Consent imento Liv re e Esclarec ido (TCLE) assinado. 

Os cr itér ios de exclusão foram: estar afastado do 

trabalho durante a coleta de informações e/ou não 

preencher o quest ionár io por algum mot ivo.

Foram excluídos do estudo um ACS que estava de 

licença médica e outros quatro ACS que, por algum 

mot ivo não just if icado, não compareceram à coleta 

de dados. Sendo assim, a amostra da pesquisa foi 

const ituída por seis prof issionais que atuam como 

ACS na UBS em questão.

A pesquisa foi realizada por meio da aplicação 

de um quest ionár io contendo 15 questões sobre 

a percepção de r iscos ocupac ionais no ambiente 

de trabalho, uso de equipamentos de proteção 

indiv idual (EPI), conhec imento sobre prevenção 

de ac identes e ac identes prév ios. Foram também 

realizadas entrev istas semiestruturadas de forma 

indiv idual para conhecer o per f il soc ioeconômico, os 

r iscos ocupac ionais e como se classif icam as medidas 

prevent ivas adotadas pelos ACS da unidade. 

O banco de dados foi construído pela digitação 

das respostas dos quest ionár ios, em que os dados 

foram organizados ut ilizando o programa Microsof t 

Excel 2016 e consolidados, com base na estat íst ica 

descr it iva, através de recursos de tabelas. As 

entrev istas foram gravadas e t ranscr itas pelos 

pesquisadores. Na apresentação das falas, cada 

par t ic ipante foi ident if icado pela sigla ACS seguida 

de um número, f icando ACS1, ACS2, etc. 

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ét ica 

em Pesquisa da Escola de Saúde Pública do Ceará 

(ESP/CE), com número de parecer 3.178.215/2019 

e número CAAE 05540918.5.0000.5037, seguindo as 

normas e diretr izes da resolução 466/12 do Conselho 

Nac ional de Saúde8. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados são apresentados a seguir por 

meio de tabelas e analisados com base na literatura 

v igente sobre o tema.

A Tabela 1 detalha a carac ter ização geral dos 

sujeitos do estudo. 
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Tabela 1. Distr ibuição dos ACS quanto ao sexo e 

escolar idade.

Var iável N (%)

Sexo

Masculino 0 0

Feminino 6 100

Escolar idade

Nível Super ior 2 33

Nível Técnico 2 33

Nível Médio 2 33

Outra formação

Ser v iço Soc ial 1 16,5

Gestão Hospitalar 1 16,5

Técnico de enfermagem 3 50

Não possui 1 17

Fonte : Dados da pesquisa.

Todas as ACS incluídas no estudo eram do sexo 

feminino e com uma média de idade de 34 anos. 

Diversos estudos mostram que a predominânc ia na 

contratação de mulheres para a função de ACS vem 

sendo v ista desde a implantação do programa, no 

Ceará, em 19879.

Discute-se que a tendênc ia para a pr ior ização das 

mulheres nessa classe teve a intenção de impactar 

na sua condição soc ial através da remuneração, além 

de inspirar outras mulheres na comunidade. Outro 

impor tante embasamento que just if ica a escolha de 

mulheres foi a opor tunidade de conseguir promover 

de forma mais fác il a educação em saúde para o 

grupo materno-infant il , tendo em v ista o alto 

índice de morbimor talidade dev ido à desidratação 

por diar reia e resistênc ia à amamentação como 

pr inc ipais problemas de saúde nos anos 1980 e 1990. 

A or ientação adv inda da relação entre pares tornava-

se muito mais efet iva e integrada às questões 

culturais e linguíst icas de cada ter r itór io10.

Diante disso, podemos compreender que a 

prof issão surgiu a par t ir do emprego de mulheres 

que necessitavam de trabalho e conseguiam 

desempenhar um papel de liderança na comunidade. 

Muitas delas em baixas condições econômicas e 

pouca qualif icação, mas que dever iam ser formadas 

e exercer ações de urgênc ia, pois acreditava-se que 

era possível alcançar resultados com a adoção de 

medidas simples e acer tadas, daí a necessidade de 

or ientação que conseguisse alcançar as famílias. 

Apesar de já ex ist ir par t ic ipação masculina, e esta 

t razer novos olhares e perspect ivas, até os dias 

atuais, o ACS, assim como boa par te das prof issões 

da saúde, cont inua sendo uma prof issão com 

predominânc ia do sexo feminino11.

A média de idade ev idenc ia a prevalênc ia de 

adultos jovens na função. Uma das ex igênc ias do 

Ministér io da Saúde é de que se tenha idade ac ima de 

18 anos, porém não se estabelece uma idade máxima. 

Silva e Dalmaso5 ev idenc iaram que para muitos a 

opor tunidade de ser ACS foi uma forma de ingresso 

no mercado de trabalho.

No que diz respeito aos aspectos soc iodemográf icos 

dos par t ic ipantes do estudo, obser vou-se que dois 

ACS têm nível super ior completo, dois possuem nível 

técnico e outros dois, nível médio. Além da prof issão 

de ACS, um possui graduação em Ser v iço Soc ial , um 

em Gestão Hospitalar e t rês possuem curso Técnico 

de Enfermagem.

A função de ACS, conforme prev isto na lei n.º 

11.350/2006, ex ige apenas a conclusão do ensino 

fundamental como pré-requisito para a atuação. No 

entanto, no presente estudo, os resultados apontam 

que a maior ia dos ACS buscou uma formação de maior 

nível , valendo ressaltar que todas na área da saúde, o 

que mostra além do compromet imento com a função, 

uma contr ibuição capaz de qualif icar a atuação 

desses prof issionais em suas ações cot idianas, tendo 

em v ista que, dessa forma, dispõem de conhec imentos 

mais amplos12.

Esse resultado é condizente com outros autores 

que explanaram sobre os níveis de escolar idade do 

prof issional ACS, revelando-nos que a maior ia dos 

t rabalhadores da APS possuem níveis fundamental 

e médio completos. No entanto, Santos et al .13 

nos mostram que apesar da grande impor tânc ia e 

responsabilidade do ACS dentro da equipe, ainda é 

totalmente desarmônica a diferença salar ial entre 

estes e o restante da equipe.

Diferentes ideias são apresentadas em relação 

à escolar ização desse grupo e uma delas t rata de 

que a qualif icação tende a afastar o ACS da sua 

pr inc ipal função: ser um trabalhador que, por 

manter uma for te ligação com o ter r itór io onde 

v ive e t rabalha, tem assim uma maior capac idade de 

transmit ir conhec imentos e compreender os anseios 

da comunidade14. 

Quando quest ionados sobre o tempo de atuação 

como prof issional ACS no ter r itór io, um deles está 

atuando entre 2-3 anos, outro entre 4-5 anos e 

quatro já atuam no ter r itór io há mais de 5 anos.  

O fato de permanecer bastante tempo na função 

contr ibui muito para a cont inuidade do ser v iço 

dentro da equipe e comunidade, além de favorecer 
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um maior entendimento sobre a sua função e área de atuação, fazendo com que os prof issionais possam, ainda, 

construir estratégias baseadas nas necessidades dos usuár ios sob sua responsabilidade sanitár ia10.

A Tabela 2 apresenta as var iáveis invest igadas no quest ionár io de ident if icação e prevenção dos r iscos 

ocupac ionais aos quais os ACS estão expostos em seu ambiente de trabalho.

Tabela 2.  Exposição dos ACS aos r iscos ocupac ionais em seu ambiente de trabalho.

Var iável N (%)

Você acha que está exposto a r iscos durante seu trabalho?

Sim 6 100

Não 0 0

Você ident if ica r iscos de ac idente de trânsito durante a realização do seu trabalho?

Sim 5 84

Não 1 16

Você ident if ica r iscos de adoec imento através do contato com o usuár io?

Sim 6 100

Não 0 0

Você usa EPI

Sim 0 0

Não 6 100

Você usa protetor solar durante o trabalho?

Sim 5 84

Não 1 16

Você já sof reu algum ac idente de trabalho?

Sim 1 16

Não 5 84

Afastamento do trabalho por problema de saúde relac ionado ao mesmo?

Sim 1 16

Não 5 84

Ident if ica r iscos de v iolênc ia urbana para com você em seu ter r itór io?

Sim 6 100

Não 0 0

Você se sente pressionado na realização do seu trabalho?

Sim 2 33

Não 4 67

Sente algum incômodo/dor durante o seu trabalho? 

Sim 4 67

Não 2 33

Como você classif ica seu conhec imento acerca da prevenção dos r iscos relac ionados ao trabalho?

Muito bom 1 16

Bom 4 67

Regular 1 16

Ruim 0 0

Como você classif ica seus cuidados e medidas de prevenção dos r iscos relac ionados ao seu trabalho?

Muito bom 1 16

Bom 3 51

Regular 2 33

Ruim 0 0

Fonte : Dados da pesquisa.
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Quanto à exposição a r iscos durante a realização 

do seu trabalho, todos os ACS af irmaram que se 

sentem expostos. Quanto aos r iscos de ac idente 

de trânsito durante a realização do trabalho, c inco 

responderam que sim.

Todos os ACS responderam que ident if icam r iscos 

de adoec imento em contato com o usuár io durante 

as v is itas. No entanto, todos eles af irmam não fazer 

uso de equipamentos de proteção indiv idual .

Sobre o uso de protetor solar durante a realização 

do trabalho, c inco responderam que usam. Os ACS 

unanimemente ident if icaram r iscos de v iolênc ia 

urbana contra eles, dentro do ter r itór io de atuação.

Quatro deles responderam que não se sentem 

pressionados para a realização do trabalho. 

Quando perguntados sobre incômodos 

musculoesquelét icos durante o trabalho, apenas dois 

af irmaram não sent ir nenhum t ipo de incômodo, os 

outros quatro af irmaram sent ir dor em pelo menos 

um ponto, tendo sido refer idos os seguintes : dor 

nos ombros, cotovelos, joelhos, tornozelos, coluna 

torác ica e lombar.

Quando quest ionados se já sof reram algum 

ac idente de trabalho, apenas um respondeu que sim. 

A mesma quant idade de ACS – quatro – prec isou se 

afastar do trabalho por conta de algum problema de 

saúde laboral .

Os ACS foram perguntados sobre como classif icam 

seu conhec imento acerca da prevenção dos r iscos 

relac ionados ao seu trabalho: um classif ica como 

muito bom, quatro como bom e um como regular. 

E, por f im, foram indagados sobre como classif icam 

seus cuidados e medidas de prevenção dos r iscos 

relac ionados ao trabalho. Um classif icou como muito 

bom, três como bom e dois como ruim.

Na realização das entrev istas, todos os ACS 

par t ic ipantes do presente estudo refer iram estar 

expostos a r iscos durante a realização do seu 

trabalho, tanto de ac identes de trânsito como de 

v iolênc ia urbana, além de se considerarem suscet íveis 

ao adoec imento em contato direto com os usuár ios 

assist idos. Como aponta o ACS 1:

Assim, não é nem que eu veja como muitos 

r iscos, mas eu acho que sim, sabe? [...] 

mesmo a gente que anda a pé acaba também 

f icando exposta a ac idente, não é só quem 

vai de moto pra área (ACS 1) .

De acordo com a Norma Regulamentadora 9 (NR 

9), são considerados r iscos ambientais os agentes 

f ís icos, químicos e biológicos ex istentes nos 

ambientes de trabalho que são capazes de causar 

danos à saúde do trabalhador15.

 No entanto, apesar de reconhecerem a ex istênc ia 

desses r iscos, 100% dos par t ic ipantes referem que 

não usam EPI e 16% referem não fazer uso de proteção 

solar, o que torna necessár ia a consc ient ização 

para que estes passem a executar essas medidas 

prevent ivas, tendo em v ista que passam a maior 

par te do tempo expostos ao sol e em contato com 

outros agentes de r isco.

A gente sabe que prec isa usar, que é bom 

pra nós mesmos, mas aí acaba nem usando 

porque nunca deram pra gente (ACS 2) .

A busca de uma just if icat iva para o não uso 

dos EPI pode estar no fato de que a gestão não 

oferece esse supor te aos ACS16. Segundo a NR 21, nos 

t rabalhos realizados a céu aber to, devem ser ex igidas 

medidas prevent ivas espec iais que protejam os 

t rabalhadores de f r io, ventos inconvenientes, calor 

e insolação excessiva. O ACS realiza suas at iv idades 

laborais durante o tempo de maior inc idênc ia dos 

raios solares, o que torna essenc ial o uso do protetor 

solar, pr inc ipalmente quando se t rabalha em regiões 

mais quentes, como é o caso do cenár io do estudo17. 

Todav ia, não há uma pr ior ização por par te dos 

própr ios t rabalhadores em relação a essa pauta e/ou 

reiv indicação junto à gestão.

Assim como outros autores nos revelam, 

encontramos no presente estudo que o ACS possui 

entendimento e consc iênc ia sobre a impor tânc ia 

do uso dos EPI, porém, na maior ia das vezes, acaba 

não usando por esquec imento18. F ica, entretanto, 

o quest ionamento: o não uso se dá, de fato, por 

esquec imento ou esse agente de promoção acaba 

não considerando que ex istem r iscos potenc iais no 

desenvolv imento de suas ações laborais? É provável 

que esse agente de promoção à saúde não esteja 

dando impor tânc ia efet iva às medidas prevent ivas.

O ter r itór io de atuação dos ACS entrev istados é de 

grande vulnerabilidade soc ial , o que pode just if icar o 

fato de todos os par t ic ipantes da pesquisa relatarem 

que ident if icam r iscos de v iolênc ia urbana durante 

a realização do seu trabalho, tendo em v ista que 

eles cot idianamente acessam áreas que contam com 

taxas consideráveis de misér ia, homic ídios e t ráf ico 

de drogas.

Com toda cer teza ex iste r isco. A gente 

sabe que nossa área é muito vulnerável e 



14  -  SANARE (Sobral, Online). 2021 Jul-Dez;20(2):08-16

ISSNe: 2317-7748   -  ISSN: 1676-8019

também tem a questão das facções aqui na 

área, né? (ACS 5) .

O reconhec imento desses aspectos da v iolênc ia 

urbana acaba gerando uma postura de medo: 

Olhe que a gente entra em todos os cantos 

porque é o nosso trabalho. Mas sempre tem 

o medo, né, justamente por conhecer todas 

as pessoas que moram aqui, a gente sabe 

onde pode ter mais per igo (ACS 3) .

No Ceará, a v iolênc ia tem cresc ido 

consideravelmente, o que contr ibui para que a v is ita 

domic iliar realizada pelo ACS represente um r isco 

de v ida ao prof issional . Na c idade de For taleza, por 

exemplo, as consequênc ias da v iolênc ia urbana têm 

sido responsáveis por pedidos de afastamento de 

trabalhadores da saúde em locais de vulnerabilidade 

soc ial19. 

Ainda assim, atualmente, a ESF é uma estratégia 

bem preparada para enf rentar a v iolênc ia urbana, 

isso dev ido ao seu processo dinâmico dentro dos 

ter r itór ios, sendo ainda capaz de desenvolver 

estratégias de acordo com uma v isão ampliada de 

saúde daquele local . A v iolênc ia urbana é um tema 

crescente no Brasil , no entanto f icando mais ligado 

ao campo da Segurança Pública e da Just iça, e 

ainda inc ipientemente debat ido na saúde, apesar 

de inf luenc iar diretamente a situação de saúde da 

população e os processos de trabalho20.

Alguns autores nos revelam ainda que além do 

r isco de v iolênc ia urbana, pode ex ist ir também 

a v iolênc ia por par te dos usuár ios. A insat isfação 

dos usuár ios com o ser v iço de saúde e a falta de 

resolução de suas demandas contr ibuem para que eles 

respondam ao ACS, que é o prof issional de contato 

direto e mais próx imo, com agressões verbais e/ou 

pressão psicológica21.

No presente estudo, apenas dois dos par t ic ipantes 

referem se sent ir pressionados na realização do 

trabalho, concordando com o que é encontrado na 

literatura referente aos danos emocionais gerados 

pelo t rabalho do ACS22.

Eu me sinto às vezes, pr inc ipalmente com 

essa questão de recadastrar as famílias e 

o prazo de entrega dessas coisas muito em 

c ima da hora que eles pedem pra gente (ACS 

6) .

Parece haver uma dupla carga de pressão: o 

ser v iço/a gestão e a população adscr ita :

Quem mais pressiona a gente é o povo, 

sabia? Eles querem que a gente dê conta 

de coisa que não é da nossa capac idade, aí 

complica muito, v iu? (ACS 4) .

Quando essa demanda da população se encontra 

com a organização do processo de trabalho de 

uma equipe desar t iculada e pouco resolut iva, essa 

percepção de pressão aumenta. Essa, porém, não 

é uma realidade unânime no cenár io nac ional , há 

muitas var iações a par t ir do per f il de cada equipe 

e de cada UBS.

É inegável a impor tânc ia e responsabilidade que o 

ACS tem dentro da equipe da ESF. São muitas as suas 

atr ibuições, conf igurando um processo de trabalho 

bastante singular, que está diretamente ligado às 

ações de promoção da saúde. No entanto, o t rabalho 

real f ica um pouco além do que lhes é atr ibuído, 

tendo em v ista que as demandas da comunidade se 

encontram quase sempre ac ima dos limites impostos 

no trabalho, fazendo com que o trabalhador ACS 

transcenda ao que se é preconizado como tarefas e 

carga horár ia de sua função22.

As lesões musculoesquelét icas relac ionadas 

ao trabalho são t idas hoje como um problema 

de saúde mundial . Quanto ao acomet imento 

musculoesquelét ico, quatro dos seis entrev istados 

relatam sent ir incômodo em pelo menos um ponto no 

corpo. Esse achado cor robora outros estudos que nos 

revelam que os problemas de coluna estão entre os 

mais diagnost icados nos ACS9.

Além do acomet imento musculoesquelét ico, os 

ac identes de trabalho também são t idos como um 

problema de saúde pública em âmbitos nac ional e 

mundial , pr inc ipalmente pelos danos causados à 

saúde e os altos índices de afastamento do trabalho23. 

No entanto, ainda ex iste uma grande escassez nos 

estudos referentes a esse assunto quando falamos 

de trabalhadores da Atenção Básica, onde o ACS 

está inser ido. Dentre os ACS entrev istados, apenas 

um refere já ter sof r ido ac idente de trabalho e 

necessitado se afastar do trabalho por conta disso. 

Segundo Almeida et al .23, em um estudo realizado 

em Sidrolândia-MS, a maior ia dos ac identes que 

acometem os ACS são relac ionados ao trânsito, 

dev ido à necessidade de se locomover para realizar 

suas at iv idades ou até mesmo na locomoção de casa 

para o t rabalho.
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A maior ia dos ACS entrev istados classif icam 

seu conhec imento acerca dos r iscos e as medidas 

de prevenção adotadas como bom. Obser va-se a 

necessidade de mais estudos sobre esse tema, 

no entanto podemos versar no que diz respeito à 

capac itação dos ACS sobre a saúde do trabalhador 

e o processo saúde-doença. Pelo fato de ser um 

trabalho complexo, esses prof issionais necessitam 

de um processo de educação permanente constante ; 

percebe-se, porém, que vem se inst ituindo apenas 

processos de qualif icação rápidos, que são 

demandados por questões pontuais em saúde24.

CONCLUSÃO

Este estudo possibilitou conhecer os r iscos à saúde 

implicados pelo t rabalho, bem como o conhec imento 

e a execução das medidas de prevenção a esses r iscos 

por par te dos ACS de uma UBS do inter ior do Ceará. 

Sabe-se da limitação deste estudo, uma vez 

que analisou uma pequena amostra dos ACS. Além 

disso, sabe-se que, ao responder ao quest ionár io, os 

par t ic ipantes podem ter entendimentos diferentes 

e limitados sobre o que é um r isco ocupac ional 

ou ac idente de trabalho. Entretanto, acredita-se 

que esta pode ser uma impor tante contr ibuição ao 

public izar a realidade de um munic ípio do inter ior do 

Ceará, fomentando o debate sobre as par t icular idades 

da organização da APS em diferentes contextos. 

Ev idenc iou-se que o processo de trabalho desses 

ACS vem acar retando consequênc ias em sua saúde 

e qualidade de v ida, sendo muitos os r iscos aos 

quais estão expostos esses t rabalhadores da saúde. 

Os pr inc ipais r iscos estão ligados aos aspectos 

ergonômicos e psicossoc iais ex istentes no ambiente 

laboral , no entanto a maior ia af irma conhecer e 

adotar medidas de prevenção em relação aos r iscos 

no trabalho. Algumas medidas básicas, como o uso 

de EPI e proteção solar, todav ia, não fazem par te da 

rot ina dos ACS. Isso nos leva a quest ionar sobre a 

concepção e pr ior ização da prevenção na perspect iva 

desses indiv íduos. Esse é um objeto de pesquisa 

que pode e deve ainda ser aprofundado em outras 

opor tunidades. 

Destaca-se a impor tânc ia da realização de 

outras pesquisas semelhantes a f im de reforçar o 

conhec imento e respaldar medidas de segurança a 

essa classe t rabalhadora, v isto que esta pesquisa foi 

realizada com ACS per tencentes a uma única UBS.
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